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ENCRUZILHADA CLIMÁTICA DE UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA: CRÉDITOS 

DE CARBONO VS. AÇÕES INTERNAS - VIABILIDADE BASEADA NA LEI 

15.042/2024 E NAS DIRETRIZES DO GHG PROTOCOL 

 

1 INTRODUÇÃO 

As mudanças climáticas intensificadas nas últimas décadas impulsionaram a criação de 

metodologias de mensuração e mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEE), como 

o Greenhouse Gas Protocol (GHG Protocol), amplamente adotado em diferentes setores (IPCC, 

2023; Mytton, 2020). No Brasil, o Programa Brasileiro GHG Protocol tem fortalecido a 

padronização e fomentado sua aplicação em instituições públicas e privadas, incluindo 

universidades, que desempenham papel estratégico na inovação e na implementação de práticas 

sustentáveis (Silva, 2023; Cano et al., 2023). No entanto, a promulgação da Lei 15.042/2024, 

que institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE), amplia as exigências de 

adequação às metas nacionais de descarbonização, impondo às IES o desafio de decidir entre 

adquirir créditos de carbono ou adotar medidas internas de redução (Brasil, 2024). 

Diante desse cenário, este estudo busca responder se a aquisição de créditos de carbono 

se mostra mais viável economicamente do que a implementação de estratégias internas de 

mitigação em uma universidade pública estadual. Os objetivos específicos incluem: (i) calcular 

a pegada de carbono institucional entre 2018 e 2022; (ii) estimar os custos da compra de créditos 

no mercado; (iii) analisar custos e benefícios de medidas de mitigação interna; e (iv) comparar 

a viabilidade econômica das duas alternativas em diferentes cenários. 

A relevância desta pesquisa é respaldada pela integração de análises ambientais, legais 

e econômicas, considerando o papel das universidades na formação de uma cultura sustentável 

e no cumprimento de compromissos climáticos nacionais. Além de contribuir com a literatura 

acadêmica sobre neutralização de emissões no contexto universitário (Diniz et al., 2021; 

Schaltegger et al., 2022), o trabalho oferece suporte prático à gestão institucional, favorecendo 

a tomada de decisão com base em indicadores objetivos e alinhando sustentabilidade à 

eficiência administrativa. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 MODELAGEM ECONÔMICA: CONCEITOS E APLICAÇÕES 

A modelagem econômica é empregada como ferramenta analítica para compreender o 

comportamento de sistemas econômicos por meio de representações matemáticas e estatísticas, 

permitindo previsões e simulações de cenários (Vieira; Oliveira; Sugahara, 2023). Sua lógica 

fundamenta-se na definição de variáveis econômicas essenciais — como produção, consumo, 

custos e distribuição de recursos — e na construção de modelos que equilibram simplificação 

e complexidade (Sampaio; De-Losso, 2020). No contexto da sustentabilidade, a modelagem 

possibilita mensurar custos e benefícios de práticas ambientalmente responsáveis, como a 

instalação de sistemas de energia renovável ou políticas de eficiência no uso de resíduos, 

fornecendo suporte a análises de custo-efetividade (Meneses; Portella; Benvenuti, 2021). 

 

2.2 A LEI 15.042/2024 E SUA APLICABILIDADE AO CONTEXTO DAS INSTITUIÇÕES 

PÚBLICAS 

A instituição da Lei 15.042/2024 criou o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões 

(SBCE), baseado no modelo de cap-and-trade, impondo limites de emissões e obrigando 

organizações que ultrapassam determinados patamares a adotar medidas de compensação ou 

redução (Brasil, 2024). A lei não distingue instituições privadas e públicas, aplicando-se 

igualmente a universidades. Embora represente um marco regulatório alinhado a experiências 

internacionais (Bisinoto et al., 2025), sua adoção em instituições públicas apresenta desafios 
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ligados às restrições financeiras e à manutenção das funções essenciais de ensino e pesquisa 

(Sadalla, 2019). 

 

2.3 SUSTENTABILIDADE NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO 

As universidades públicas figuram como atores estratégicos na implementação de 

práticas sustentáveis, ao aliarem sua função formativa à gestão de grandes estruturas físicas e 

operacionais (Marques; Santos; Aragão, 2020). Entre os principais caminhos destacam-se a 

gestão de resíduos sólidos, a adoção de energias renováveis e a criação de câmpus sustentáveis 

(Membrillo-Hernández; Lara-Prieto; Caratozzolo, 2021). Entretanto, barreiras como restrições 

orçamentárias e resistências institucionais dificultam a integração da sustentabilidade ao 

planejamento universitário (Bautista-Puig; Sanz-Casado, 2021). 

Estratégias de superação incluem parcerias com entidades públicas e privadas, captação 

de fundos ambientais e criação de comitês de sustentabilidade, que fortalecem a governança e 

favorecem ações institucionais de longo prazo (Arasteh; Farjami, 2021). É necessário, contudo, 

incorporar a sustentabilidade à missão universitária, por meio de objetivos mensuráveis e 

integrados às práticas administrativas (Membrillo-Hernández; Lara-Prieto; Caratozzolo, 2021). 

 

2.4 FERRAMENTAS E MÉTODOS DE MODELAGEM PARA SUSTENTABILIDADE 

No ensino superior, ferramentas de análise como o custo-benefício permitem priorizar 

práticas sustentáveis mais eficazes frente a recursos limitados, considerando benefícios 

financeiros e ambientais a longo prazo (De Sousa et al., 2024). Indicadores de sustentabilidade 

também funcionam como métricas fundamentais para monitorar impactos relacionados a 

energia, resíduos e emissões (Mohiuddin, 2022). A divulgação desses resultados amplia 

transparência e engajamento da comunidade acadêmica (Duarte, 2023). 

Experiências nacionais reforçam a aplicabilidade dessas práticas, como na USP e 

Unicamp, que implementaram medidas em eficiência energética, gestão hídrica e mobilidade 

sustentável, obtendo economias significativas e redução das emissões (Sadalla, 2019; Duarte, 

2023). A incorporação de indicadores ecossocioeconômicos multidimensionais também tem 

sido apontada como fundamental para adaptar as análises ao contexto local e reforçar o papel 

das universidades no desenvolvimento sustentável (Schlemer Alcantara; Sampaio, 2024). 

 

2.5 OS CRÉDITOS DE CARBONO COMO POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 

A origem dos mercados de carbono remonta ao Protocolo de Quioto, com mecanismos 

como o MDL e sistemas cap-and-trade. A experiência internacional demonstrou que tais 

mecanismos podem estimular inovação tecnológica e gerar competitividade (Godoy; Saes, 

2015; Lamenza; da Silva Pereira; Braga Junior, 2017). No Brasil, o SBCE representa a 

consolidação desse modelo regulatório (Brasil, 2024). 

Apesar de seu potencial econômico, os mercados de carbono apresentam riscos de 

volatilidade que podem comprometer a viabilidade financeira de projetos, como demonstrado 

em experiências no MDL com VPL desfavorável (Silveira; Oliveira, 2021). Entretanto, estudos 

recentes apontam que mercados de carbono podem gerar receitas equivalentes a 0,9% do PIB 

global, reforçando sua relevância estratégica (Fouré et al., 2023). Além disso, experiências em 

universidades, como na Universitat Jaume I, mostram que a compra de créditos, associada a 

iniciativas locais como reflorestamento, pode auxiliar na neutralização de emissões e apoiar 

decisões orçamentárias sustentáveis (Valls-Val; Bovea, 2022; Suchikova et al., 2024). 

 

3 METODOLOGIA 

Este estudo adota uma abordagem quantitativa, voltada à comparação entre duas 

estratégias de mitigação de emissões de gases de efeito estufa (GEE) em uma universidade 

pública estadual: a aquisição de créditos de carbono e a implementação de medidas internas de 
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redução. O delineamento metodológico é estruturado em quatro etapas principais: (i) 

levantamento de dados institucionais; (ii) cálculo da pegada de carbono conforme o GHG 

Protocol; (iii) análise econômica das alternativas; e (iv) aplicação de análise de sensibilidade. 

A primeira etapa consistiu na coleta de dados referentes ao período 2018–2022. Foram 

considerados: consumo de energia elétrica, combustíveis para transporte institucional, uso de 

gás liquefeito de petróleo (GLP) na estrutura geral da universidade, e consumo de gases 

refrigerantes R-410A e R-22 em determinados câmpus. Outros potenciais componentes do 

Escopo 3 (viagens aéreas, consumo de água, transporte casa-trabalho) não foram incluídos 

devido à ausência de relatórios. Os dados foram obtidos por meio de documentação 

administrativa interna, exceto energia elétrica, fornecida pela concessionária Energisa. 

A segunda etapa compreendeu o cálculo da pegada de carbono pela metodologia 

internacionalmente reconhecida GHG Protocol, em sua versão 2025.0.1 adaptada pela 

Fundação Getúlio Vargas. A metodologia organiza as emissões em três escopos: Escopo 1 

(emissões diretas: combustíveis, GLP, emissões fugitivas); Escopo 2 (emissões indiretas: 

energia adquirida); e Escopo 3 (emissões opcionais: viagens, resíduos, água). O cálculo foi 

realizado conforme a equação: 
Equação 1 – Cálculo do total de emissões 

𝐸 = ∑(𝐴𝑖 × 𝐹𝑖) Eq.1 

Nessa equação, 𝐸 representa as emissões totais de GEE (em toneladas de CO₂ 

equivalente – tCO₂e), 𝐴𝑖 é o valor da atividade ou consumo do item 𝑖 (como litros de 

combustível, kWh de eletricidade ou kg de GLP) e 𝐹𝑖 é o fator de emissão, obtido a partir das 

tabelas atualizadas do GHG Protocol Brasil ou de fontes reconhecidas como o IPCC. 

Na terceira etapa, procedeu-se à análise econômica. Para os créditos de carbono, foram 

considerados preços médios entre R$ 45,00 (US$ 9,00) e R$ 100,00 (US$ 20,00) por tCO₂e 

(MSCI Carbon Markets, 2025), restritos ao mercado voluntário dada a inviabilidade de acesso 

ao regulado. Para as estratégias internas, incluíram-se projetos de energia solar fotovoltaica, 

eficiência energética e reflorestamento, sendo os custos avaliados pela fórmula de custo-

efetividade: 
Equação 2 – Cálculo do Custo de Efetividade 

𝐶𝐸 =  
𝐶

𝑅
 

Eq.2 

Por fim, a análise de sensibilidade variou preços de créditos entre R$ 45,00 e R$ 

100,00/tCO₂e, e investimentos internos entre R$ 1.000.000,00 e R$ 2.000.000,00. Considerou-

se capacidade de redução de 50 tCO₂e/ano para projetos diretos e até 450 tCO₂e/ano para usinas 

fotovoltaicas financiadas parcialmente pelo Programa de Eficiência Energética (PEE), com 

aporte previsto de R$ 20.000.000,00. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A análise dos resultados fundamenta-se na metodologia do GHG Protocol, priorizando 

os Escopos 1 e 2 por concentrarem as fontes diretas e indiretas mais relevantes às atividades 

institucionais. O Escopo 1 compreende as emissões diretas, incluindo uso de combustíveis 

fósseis em veículos institucionais, combustão de gás liquefeito de petróleo (GLP) em cozinhas 

e emissões fugitivas de gases refrigerantes. O Escopo 2 engloba as emissões indiretas 

decorrentes do consumo de energia elétrica adquirida de concessionárias. 

 

4.1 CÁLCULO DA PEGADA DE CARBONO 

Para o período de 2018 a 2022, foram registrados os seguintes consumos: combustível 

para transporte (1.140.614,82 litros), GLP nas cozinhas (7.813 kg) e gases refrigerantes R410A 
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(1.440,20 kg) e R22 (2.706,40 kg). As emissões totais do Escopo 1 somaram aproximadamente 

10.262,94 tCO₂e, com destaque para os gases refrigerantes (81,3%), seguidos pelos 

combustíveis fósseis (18,68%) e GLP (<0,02%). O consumo de energia elétrica totalizou 

26.188,21 MWh no período, gerando 1.929,03 tCO₂e no Escopo 2. A predominância das 

emissões fugitivas evidencia a necessidade de políticas para substituição desses compostos e 

modernização do sistema de climatização institucional. 

 

4.2 ANÁLISE ECONÔMICA 

A comparação entre compensação via créditos de carbono e medidas internas de 

mitigação revelou cenários distintos. Para as emissões totais (12.191,97 tCO₂e), a compensação 

no mercado voluntário apresenta custos entre R$ 45,00 e R$ 100,00 por tCO₂e, resultando em 

custo total de R$ 548.638,65 a R$ 1.219.197,00, com média de R$ 731.518,20. Estratégias 

internas como sistemas fotovoltaicos demandam investimentos iniciais superiores (R$ 

1.500.000,00 para redução de 500 tCO₂e/ano), resultando em custo-efetividade de R$ 

3.000,00/tCO₂e, porém com benefícios recorrentes ao longo de mais de 20 anos. 

A substituição de combustíveis apresentou resultados particularmente atrativos: 

substituição de 50% do diesel por etanol gerou economia de R$ 607.262,13 e redução de 

1.010,4 tCO₂e (custo-efetividade: -R$ 601,01/tCO₂e), enquanto a substituição de 50% da 

gasolina resultou em economia de R$ 110.459,58 e redução de 68,8 tCO₂e. 

 

4.3 ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 

Quadro 1 demonstra que mesmo com aumento expressivo no preço dos créditos (até R$ 

100,00/tCO₂e), o custo total permanece inferior a R$ 1,22 milhões. Quadro 2 revela que 

medidas internas apresentam custos por tonelada evitada entre R$ 2.000,00 e R$ 

4.000,00/tCO₂e, superiores aos créditos, mas com reduções permanentes e benefícios colaterais 

como economia operacional e fortalecimento institucional. 

Quadro 1 - Variação no Preço dos Créditos de Carbono e Custo Total de Compensação 

Preço crédito de carbono (R$/tCO₂e) Custo total para compensar (R$) 

45,00  R$ 548.638,65  

60,00  R$ 731.518,20  

75,00  R$ 914.397,75  

90,00  R$ 1.097.277,30  

100,00  R$ 1.219.197,00  

Fonte: elaborado pelos autores. 

Quadro 1 - Variação no Custo de Tecnologias Internas e Análise de Custo-Efetividade 

Custo de implantação (R$) Redução estimada (tCO₂e/ano) CCE (R$/tCO₂e) 

1.000.000,00 500 2.000,00 

1.250.000,00 500 2.500,00 

1.500.000,00 500 3.000,00 

1.750.000,00 500 3.500,00 

2.000.000,00 500 4.000,00 

Fonte: elaborado pelos autores. 

4.4 MATRIZ SWOT E APLICATIVO PARA AUXILIAR NO ENGAJAMENTO 

Como contribuição ao planejamento estratégico, foi elaborada uma Matriz SWOT 

(Figura 1) identificando forças (recursos naturais abundantes, diversidade de câmpus), 

fraquezas (restrições orçamentárias, dados incompletos), oportunidades (Lei 15.042/2024, 

programas de eficiência energética) e ameaças (volatilidade do mercado de carbono, pressões 

regulatórias). 
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 Figura 1 – Proposição de uma matriz SWOT para inserção no próximo planejamento 

estratégico da IES 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

Desenvolveu-se também um aplicativo cross-platform (https://calc-

carbono.vercel.app/) disponibilizado gratuitamente à comunidade acadêmica para calcular 

emissões pessoais, promovendo conscientização e engajamento nas medidas de redução. A 

ferramenta integra dados de consumo e facilita visualização de impactos, contribuindo para 

formação de cultura ambiental institucional. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A quantificação da pegada de carbono pela metodologia GHG Protocol demonstrou ser 

ferramenta eficaz para tomada de decisões estratégicas institucionais. As emissões totais de 

12.191,97 tCO₂e (2018-2022) concentram-se no Escopo 1 (combustíveis fósseis e emissões 

fugitivas) e Escopo 2 (energia elétrica), embora dados do Escopo 3 sejam necessários para 

inventário completo. 

A análise econômica evidenciou que, no curto prazo, a compra de créditos de carbono 

(R$ 45,00-100,00/tCO₂e) é mais viável financeiramente, enquanto estratégias internas 

apresentam benefícios sustentáveis de longo prazo. A substituição de diesel por etanol 

destacou-se por combinar economia superior a R$ 600 mil com redução de mais de 1.000 tCO₂e, 

apresentando custo-efetividade negativo altamente vantajoso. 

Recomenda-se abordagem híbrida que combine compensações via mercado de carbono 

com investimentos graduais em soluções internas. Para pesquisas futuras, sugere-se ampliação 

para Escopo 3 e estudos comparativos entre instituições. À gestão institucional, propõe-se 

criação de plano de transição energética, incorporação da matriz SWOT ao planejamento 

estratégico e popularização do aplicativo desenvolvido, alinhando práticas ao ODS 13. 
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